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A POLÍTICA DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: 

FUNDAMENTOS E EVOLUÇÃO

O Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climá‑
ticas (PIAC), constatando o aquecimento da atmosfera 
terrestre e a diminuição das massas de gelo e neve, tem 
vindo a defender que estão em curso alterações climáticas 
que não têm precedente desde há vários milhares de anos 
e que não podem ser atribuídas aos ciclos naturais do 
planeta1. No âmago do problema estão as crescentes emis‑
sões de gases de efeito estufa (GEE) de origem antropo‑
génica, principalmente de CO2, que têm provocado o 
incremento da concentração destes gases na atmosfera. 
De acordo com o IPCC, a queima de combustíveis fósseis 
(carvão, petróleo e gás) foi responsável por 2/3 das emis‑
sões antropogénicas de CO2 desde 17502. 
Face à evolução verificada, a Humanidade enfrenta um 
problema global e de longo prazo, na medida em que 
parte do CO2 permanece na atmosfera por um período 
que vai de algumas décadas a vários milhares de anos3. 
Assim, considerando que um certo nível de alterações 
climáticas está em curso e não pode ser evitado, ganhou 
relevância a ideia de que importava evitar alterações 
climáticas perigosas e garantir a segurança climática4, 
estabelecendo‑se como objetivo a redução das emissões 
numa dimensão que evite um crescimento da tempe‑
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ratura média global superior a 2°C até ao fim do século 
XXI face aos valores pré‑industriais5.
Embora as consequências das alterações climáticas não 
sejam totalmente conhecidas, vários especialistas, ins‑
tituições governamentais e internacionais têm vindo 
alertar que a crescente probabilidade de ocorrerem fenó‑
menos climatéricos extremos resultantes das alterações 
climáticas, a degradação dos recursos naturais, a pressão 
demográfica e a competição por recursos estratégicos 
serão fatores que contribuirão para a deterioração das 
condições de vida em vários pontos do planeta e, em 

caso extremos, podem mesmo concorrer para o surgimento ou aprofundamento de 
conflitos violentos, contribuir para a fragilização de vários estados, acentuar crises 
humanitárias, bem como originar massas migratórias de grandes dimensões6. 
As alterações climáticas representam um desafio extraordinário para os indivíduos, para a 
sociedade, para os estados e para comunidade mundial, exigindo uma verdadeira coopera‑
ção global. Na conferência ministerial sobre alterações climáticas realizada em Noordwijk 
em 1989, os países europeus, o Canadá, a Austrália e a Nova Zelândia defenderam o esta‑
belecimento de limites quantificados para as emissões de GEE. A esta pretensão opuseram
‑se os Estados Unidos, o Japão e a União Soviética, argumentando que ela exigia medidas 
muito rígidas e não considerava as diferentes circunstâncias nacionais, além de que era 
necessário aprofundar o conhecimento científico sobre as alterações climáticas7. 
Estas primeiras divergências refletiram‑se também no processo negocial que levou à 
assinatura da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas 
(CQNUAC) em 1992. A CQNUAC tinha como objetivo a estabilização da concentração de 
GEE na atmosfera num nível que evitasse uma interferência antropogénica perigosa no 
sistema climático. Na época, a Comunidade Europeia defendeu o estabelecimento de 
metas quantificadas e calendarizadas de redução das emissões de GEE. Este objetivo foi 
rejeitado pelos Estados Unidos, pelos países da OPEP, assim como pela China, Índia e 
Brasil que receavam que tal medida ameaçasse as suas perspetivas de crescimento eco‑
nómico. Assim, a CQNUAC foi assinada sem menção a qualquer meta de redução das 
emissões, característica regularmente encarada como uma fragilidade8.
O Protocolo de Quioto (PQ), adotado em 1997, foi apresentado como um avanço deci‑
sivo para garantir a segurança climática já que, pela primeira vez, determinaram‑se 
metas quantificadas e calendarizadas de redução das emissões. O compromisso deve‑
ria garantir uma redução das emissões de GEE a nível global de, pelo menos, 5,2 por 
cento das emissões dos países constantes do Anexo B (países mais desenvolvidos e 
economias em transição) entre 2008‑2012 face aos valores de 1990. Os países em desen‑
volvimento ficaram sem qualquer meta para as suas emissões, facto relacionado com 
os argumentos em torno da justiça climática9.
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Analisando o percurso do PQ, que entrou em vigor em 2005, é possível identificar sérias 
fragilidades. Por um lado, vários países que o adotaram enfrentaram grandes dificul‑
dades para alcançar os seus objetivos e outros, como o Canadá, falharam o cumprimento 
das suas metas. Por outro lado, os mecanismos de flexibilidade previstos no PQ, como 
o mecanismo de desenvolvimento limpo, a implementação conjunta e o comércio de 
emissões, têm sido utilizados de forma ineficaz, abusiva e mesmo fraudulenta10. Além 
disso, com a recusa dos Estados Unidos em ratificar o PQ, cerca de 70 por cento das 
emissões de GEE registadas em 2006 não estavam sujeitas a qualquer meta. Adicional‑
mente, as penalizações pelo não cumprimento dos objetivos de Quioto são fracas ou 
inexistentes. Desta forma, as emissões anuais antropogénicas de CO2 têm vindo a 
aumentar de forma acelerada. Repare‑se, por exemplo, que as emissões de CO2 pro‑
venientes do consumo de combustíveis fósseis e da produção de cimento em 2011 eram 
54% superiores às verificadas em 199011. Parte substancial deste incremento veio dos 
países em desenvolvimento, particularmente da China, atualmente o país com maiores 
emissões a nível mundial, e da Índia12. 
Realçadas as insuficiências do PQ, é importante notar que no momento da sua entrada 
em vigor (2005) já se debatiam novas soluções para concretizar após 2012, ano em que 
o PQ terminava a sua vigência. Na próxima secção do artigo desenvolveremos sobre os 
principais desenvolvimentos negociais verificados ao longo dos últimos anos no regime 
internacional de combate às alterações climáticas. Por fim, a última secção do artigo 
será dedicada ao problema da inconsistência temporal que, em nosso entender, é cen‑
tral para compreender e explicar a dificuldade em obter um acordo global e eficaz no 
domínio climático. 

A POLÍTICA DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS EM TEMPOS DE DESILUSÃO

Na ronda negocial de Copenhaga em 2009 (COP 15/CMP 5)13 desejava‑se a obtenção 
de um acordo que substituísse o Protocolo de Quioto após 2012. Todavia, as nego‑
ciações foram marcadas por divisões profundas entre os atores relevantes envolvidos. 
Os países em desenvolvimento basearam novamente a sua argumentação na afirma‑
ção do princípio das responsabilidades comuns mas diferenciadas e nos argumentos 
relacionados com a justiça climática. Por outro lado, levando em consideração que 
alguns países em desenvolvimento estão entre os que vêm registando um maior 
crescimento das emissões de GEE, vários estados desenvolvidos, em particular os 
Estados Unidos, defenderam que seria ambientalmente perigoso que aqueles países 
continuassem sem objetivos para as suas emissões14. 
Quando a Conferência de Copenhaga se aproximava do fim é promovida uma reunião 
entre os Estados Unidos, o Brasil, a África do Sul, a Índia e a China da qual resultou 
o Acordo de Copenhaga e no qual não constam metas quantificadas e calendarizadas 
de redução das emissões15, característica reveladora do evidente insucesso da Confe‑
rência. As razões para o fracasso prenderam‑se com o facto de os Estados Unidos  
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e do Canadá, ao contrário dos restantes países mais desenvolvidos, se oporem ao 
estabelecimento de metas ambiciosas de redução das suas emissões. Por outro lado, 
países como a China e a Índia recusaram‑se também a assumir compromissos quan‑
tificados e calendarizados para as suas emissões16. Além disso, estados que anterior‑
mente tinham demonstrado elevado empenhamento nas negociações climáticas, como 
os países da UE e o Japão, tiveram um envolvimento mínimo nas negociações deci‑
sivas17. Como aspeto positivo da ronda negocial podem ser identificadas as impor‑
tantes decisões sobre as ajudas financeiras aos países em desenvolvimento para 
adaptação e mitigação18.
O Acordo de Copenhaga determinava que as partes da CQNUAC submetessem os seus 
planos voluntários de mitigação das emissões de GEE para 2020 até 31 de janeiro de 
2010. Todavia, as propostas entretanto apresentadas pelos principais emissores mun‑
diais ficam bem longe de garantir a segurança climática19. Além disso, as negociações 
de Copenhaga contribuíram também para aprofundar o sentimento de que as soluções 
para enfrentar as alterações climáticas estão para além da capacidade política, social e 
tecnológica da Humanidade. Este elemento é relevante na medida em que as pessoas, 
as comunidades e em última instância os estados tendem a secundarizar um problema 
cuja solução consideram estar para além da sua capacidade, entrando em negação para 
aliviar danos e sofrimento20.
Foi neste contexto difícil que decorreu em 2010 em Cancun (COP16/ CMP6) nova ronda 
negocial. Mais uma vez não se alcançou qualquer compromisso compatível com a 
segurança climática. O resultado final foi a transformação dos objetivos, assumidamente 
insuficientes, apresentados pelos estados no âmbito do Acordo de Copenhaga numa 
decisão da CQNUAC. Em termos de financiamento à mitigação e adaptação apenas se 
confirmaram os valores determinados em Copenhaga e decidiu‑se sobre a organização 
do fundo que irá gerir esse dinheiro21.
A conferência de Durban (COP17/CMP7), realizada em 2011, decorreu num momento 
particularmente adverso para a política das alterações climáticas. Como enfatiza a 
Agência Internacional de Energia22, o acidente na central nuclear de Fukushima Daiichi 
e a instabilidade política nos países Árabes contribuíram para uma crescente preocu‑
pação sobre o abastecimento energético, secundarizando‑se o problema climático e 
contribuindo para um reforço de fontes de energia ainda mais contrárias às preocupa‑
ções climáticas como o carvão e o petróleo não‑convencional23. Além disso, as crises 
financeira e das dívidas soberanas que, nos últimos anos, têm vindo a afetar particu‑
larmente as economias mais desenvolvidas, captaram o essencial das preocupações 
governamentais, contribuindo para uma secundarização das alterações climáticas nas 
agendas políticas, assim como para aliviar a pressão para uma rápida transição ener‑
gética. Severamente afetada pela crise da dívida soberana, a União Europeia chegou à 
conferência de Durban fragilizada, facto preocupante considerando que historicamente 
tinha sido o ator mais ambicioso nas negociações climáticas. 
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A avaliação que fazemos dos resultados da Conferência de Durban é, mais uma vez, 
negativa, assistindo‑se novamente ao adiamento de ações decisivas. Em Durban 
decidiu‑se que novas negociações se iniciariam em 2012 com vista a concluir um 
acordo global no domínio climático em 2015 e que entrará em vigor em 202024.  
Foi também decidido um segundo período de cumprimento do PQ que vigorará até 
2020 e no âmbito do qual as partes que aceitem participar deverão reduzir as suas 
emissões entre 25 por cento e 40 por cento face aos níveis de 1990. Todavia, com 
a recusa dos Estados Unidos e do Canadá em participarem neste segundo período 
de cumprimento, menos de 15 por cento das emissões mundiais ficam ao abrigo 
desta nova fase do Protocolo25. As negociações climáticas realizadas em Doha 
(COP18/CMP8) em 2012 e Varsóvia (COP19/CMP9) em 2013 evidenciaram novamente 
a falta de vontade política para se alcançarem compromissos ambiciosos que res‑
pondam às exigências da segurança climática26.
O regime internacional de combate às alterações climáticas parece estar neste 
momento num processo que Depledge apelidou de “ossificação”27. Na teoria dos 
regimes internacionais encontramos a ideia de que para a sua construção é funda‑
mental o reconhecimento de que existe um problema que exige uma ação coletiva e 
ao qual estão associados riscos consideráveis. Após este reconhecimento, a nego‑
ciação entre os atores relevantes envolvidos deve resultar, de forma implícita ou 
explícita, no estabelecimento de princípios, normas, regras e procedimentos de 
decisão comuns28. Adicionalmente, os 
regimes internacionais devem promover 
a aprendizagem dos atores acerca do pro‑
blema em questão, facilitar a troca de 
ideias, favorecer o estabelecimento de 
conceitos coletivos e disseminar infor‑
mação consensual29. O processo de “ossi‑
ficação” é o oposto da aprendizagem, já 
que um regime que deixa de aprender 
estagna e reduz a sua eficácia, caracterizando‑se pela incapacidade de processar 
novos dados e informação técnica e científica, de debater novas propostas e desen‑
volver novos conceitos e ideias30. No âmbito do regime internacional de combate às 
alterações climáticas é até possível verificar que as relações entre atores fundamen‑
tais têm vindo a deteriorar‑se e as negociações têm sido marcadas pela suspeição, 
pela desconfiança, pela falta de entendimento e por ressentimentos vários que se 
assumem como barreiras até agora intransponíveis para fazer avançar o regime. 
A dificuldade em obter um acordo global que se aproxime dos objetivos da segurança 
climática e a estagnação do regime internacional estão intimamente relacionadas 
com o prolema da inconsistência temporal, elemento frequentemente secundarizado, 
por vezes mesmo ignorado, e que desenvolveremos seguidamente.

A DIFICULDADE EM OBTER UM ACORDO  

GLOBAL QUE SE APROXIME DOS OBJETIVOS DA 

SEGURANÇA CLIMÁTICA E A ESTAGNAÇÃO DO 

REGIME INTERNACIONAL ESTÃO INTIMAMENTE 

RELACIONADAS COM O PROLEMA DA 

INCONSISTÊNCIA TEMPORAL, ELEMENTO 

FREQUENTEMENTE SECUNDARIZADO
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O PROBLEMA DA INCONSISTÊNCIA TEMPORAL: 

EVIDÊNCIAS E IMPACTO NA POLÍTICA DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

O problema da inconsistência temporal, particularmente desenvolvido nas áreas da 
macroeconomia e microeconomia31, é fácil de entender quando aplicado ao nível das 
escolhas e comportamentos individuais. A este respeito, Hovi et al.32 apresentam o 
exemplo de uma pessoa que ambiciona melhorar a sua saúde e planeia um programa 
de longo prazo de prática regular de exercício físico. Mesmo um indivíduo que acre‑
dite que esse programa, na globalidade, lhe irá trazer benefícios em termos de saúde 
e qualidade de vida, ele pode não chegar à mesma conclusão acerca de todas as ses‑
sões de treino. Assim, deixar de realizar uma única sessão de treino não coloca em 
risco o plano de longo prazo de exercício físico regular mas pode aumentar o bem
‑estar a curto prazo. Isto pode verificar‑se, por exemplo, quando deixar de realizar 
essa sessão de exercício físico permita evitar a exposição a más condições climatéri‑
cas ou ter tempo livre para assistir a um evento cultural. Todavia, quando o cálculo 
individual dos custos e benefícios acerca de cada sessão de treino leva a pessoa sis‑
tematicamente a não realizar o exercício físico, tal situação afetará naturalmente o 
objetivo de longo prazo de melhorar a sua saúde e qualidade de vida, aumentando 
também o risco de abandono e desistência. 
O problema da inconsistência temporal é especialmente interessante quando aplicado 
às alterações climáticas, as quais podem ser caracterizadas como um problema de longo 
prazo que exige políticas e estratégias que atravessam várias gerações, existindo durante 
este percurso elementos de elevada incerteza. Sendo as alterações climáticas um pro‑
blema fundamentalmente localizado no futuro, aplicar todos os esforços presentes e 
futuros na sua mitigação comporta dois problemas essenciais. Em primeiro lugar, os 
resultados potencialmente positivos desses esforços só serão visíveis a longo prazo e, 
em segundo lugar, mesmo assim é possível falhar na obtenção da estabilidade climática. 
Imagine‑se, por exemplo, que todos os estados do mundo decidem concentrar os seus 
esforços em garantir nas próximas décadas uma transição para uma economia com 
baixas emissões de carbono. Esta estratégia de longo prazo enfrenta inevitavelmente 
um problema de credibilidade, na medida em que exige investimentos monstruosos, 
apenas potencialmente rentabilizados no prazo de várias gerações, implicaria perdas 
económicas importantes pelo menos no curto e médio prazos, assim como seriam 
necessárias adaptações sociais extraordinárias. Além disso, no decorrer desta transição 
vão surgindo outros problemas como por exemplo crises económicas e financeiras, 
pobreza, epidemias, desemprego, ciclos eleitorais, conflitos militares e catástrofes 
naturais. Estas são questões que exigem respostas imediatas dos decisores políticos 
que colocam regularmente em causa a exequibilidade e a credibilidade da estratégia de 
longo prazo que visa a estabilidade climática33. Assim, o sucessivo adiamento da tomada 
de decisões no presente em concordância com uma estratégia que garanta a estabilidade 
climática, como tem vindo a acontecer, ou mesmo o assumir de comportamentos e 
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políticas contrárias a essa estratégia, surge como opção natural quando os custos do 
presente são mais evidentes e contabilizáveis do que os custos do futuro. Este é um 
cenário compatível com o problema da inconsistência temporal34.
Na política das alterações climáticas, o problema da inconsistência temporal é perfei‑
tamente identificável na posição assumida por David King, conselheiro científico do 
governo britânico entre 2000 e 2007. Num artigo publicado em 2004, King35 afirmava 
que as alterações climáticas eram o problema mais grave que a Humanidade enfrenta. 
Todavia, em 2005, King assumia que a estabilização da concentração de GEE na atmos‑
fera abaixo de 550ppm (partes por milhão) é irrealista em temos políticos e económi‑
cos36. No mesmo sentido se manifesta Nicholas Stern37 que, no seu estudo sobre a 
economia das alterações climáticas, afirmava que a estabilização da concentração de 
GEE na atmosfera nos 450ppm exigia cortes imediatos e substanciais das emissões que 
provavelmente serão extremamente onerosos38.
As posições anteriormente identificadas enquadram‑se no âmbito da inconsistência 
temporal, na medida em que o adiamento da tomada de decisões parece estar a levar 
ao abandono do objetivo de estabilizar a concentração GEE na atmosfera no nível de 
450ppm. Assim, a determinação de objetivos menos ambiciosos afeta severamente a 
credibilidade dos planos de mitigação das alterações climáticas e, em última análise, 
acabará por destruí‑los. Na verdade, a adaptação às alterações climáticas, mais do que 
a sua mitigação e apesar de não serem objetivos em conflito, parece ser uma estratégia 
de longo prazo mais compatível com o problema da inconsistência temporal já que o 
tempo entre a ação (custo) e os benefícios é menor, situação que torna esses benefícios 
mais concretos e visíveis39.
Em matéria de demonstrar o problema da inconsistência temporal, repare‑se, sem ser 
caso único, no exemplo do Reino Unido que, apesar de formalmente empenhado em 
reduzir as suas emissões, continua a saudar e a apoiar a descoberta e exploração de 
novas reservas de petróleo e gás no seu território porque elas representam mais cres‑
cimento económico e criação de riqueza40. Como enfatiza Monbiot41 emerge uma forte 
incoerência quando a esmagadora maioria dos países do mundo continuam a suportar 
a maximização da produção de recursos fósseis e a descoberta de novas reservas e, ao 
mesmo tempo, uma boa parte deles afirma pretender também minimizar o seu consumo 
de forma a, entre outros aspetos, mitigar as alterações climáticas.
O problema da inconsistência temporal é também visível no discurso de muitos dos 
que recusam a possibilidade de assumir perdas económicas importantes na atualidade 
e ao longo das próximas décadas para mitigar o problema climático. Repare‑se, por 
exemplo, no argumento de Sinclair que, revelando a sua frontal oposição às atuais 
políticas europeias de redução das emissões, critica os subsídios às energias renováveis 
porque representam uma pesada fatura para os contribuintes e um péssimo investi‑
mento, até porque, no futuro, a humanidade pode descobrir melhores formas de pro‑
duzir energia para substituir os combustíveis fósseis42. Sinclair não ignora que as 
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alterações climáticas perigosas comportam riscos importantes e consequências econó‑
micas negativas (que não quantifica), mas considera que o preço a pagar ao longo das 
próximas décadas para reduzir as emissões é muito elevado, além de que as capacida‑
des de adaptação e inovação da Humanidade, suportadas por economias prósperas, 
irão permitir lidar com as alterações climáticas mesmo que elas se materializem em 
consequências catastróficas43. Em termos abstratos, este autor aponta a implementação 
de soluções de geo‑engenharia que visam a manipulação em grande escala dos ecos‑
sistemas de forma a responder ao problema climático44. Nesta linha de pensamento,  
o problema da inconsistência temporal é perfeitamente visível, já que o argumento 
considera que o preço a pagar atualmente e ao longo das próximas décadas é muito 
elevado tendo em conta que as alterações climáticas apenas revelarão as suas piores 
consequências num futuro longínquo e as perdas económicas são ainda muito difíceis 
de quantificar. A defesa abstrata das soluções de geo‑engenharia é também reveladora 
da inconsistência temporal, já que, desconhecendo‑se ainda com exatidão os seus 
riscos e custos, é certo que eles se localizam num futuro longínquo.
Da análise da perceção da opinião pública sobre as alterações climáticas emerge também 
o problema da inconsistência temporal. Apesar de se verificarem oscilações, os vários 
estudos desenvolvidos demonstram que a opinião pública considera as alterações climáticas 
um problema relevante. A avaliação do Banco Mundial sobre a opinião pública de quinze 
países com diferentes localizações geográficas e níveis de desenvolvimento revela que a 
esmagadora maioria das pessoas identifica as alterações climáticas como um problema 
muito sério ou de alguma maneira sério45. Não obstante este padrão geral, o que também 
é possível averiguar através de outros estudos de opinião é que as alterações climáticas são 
secundarizadas face a outras questões que afetam as pessoas e as sociedades.
Nos Estados Unidos, Nisbet e Myers revelam que, no âmbito dos problemas ambientais 
que mais preocupavam os americanos em 2006 e 2007, as alterações climáticas eram 
subalternizadas face à poluição da água para consumo humano, à poluição dos rios e 
lagos e à contaminação dos solos46. Naquele país, as alterações climáticas localizavam
‑se em vigésimo primeiro lugar num ranking de prioridades dos cidadãos para o ano 
de 2010, surgindo depois da economia, do emprego, do terrorismo, da educação, do 
défice orçamental, da saúde, da pobreza, dos assuntos militares, da energia e do crime, 
entre outros47. Esta fraca posição das alterações climáticas no ranking das políticas 
públicas prioritárias para os cidadãos americanos mantem‑se em 201348. No Reino 
Unido, apenas 7 por cento dos cidadãos consultados em 2008 colocaram as alterações 
climáticas como a primeira prioridade, assumindo‑se a economia como o assunto mais 
importante para 33 por cento dos inquiridos49. Na Austrália, as alterações climáticas 
apareciam, em 2010, secundarizadas no âmbito das preocupações dos cidadãos face a 
problemas como o sistema de saúde, a economia, os custos da habitação, o emprego 
e o sistema de educação50. Em 2005, numa consulta de opinião realizada em 22 países 
na qual se perguntava qual o problema mais importante que o mundo enfrentava, 
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somente 1 por cento das pessoas referiram as alterações climáticas51. No contexto da 
União Europeia, um inquérito promovido pelo Eurobarómetro, em finais de 2013, 
revelava que os cidadãos dos 28 estados da UE colocavam as alterações climáticas como 
o terceiro problema mais sério que o mundo enfrenta, apenas ultrapassado pela (1) 
pobreza, fome e acesso à água potável e pela (2) situação económica52. No mesmo 
inquérito, 69 por cento das pessoas inquiridas consideram as alterações climáticas 
como um assunto muito sério53. Todavia, os dados relevados pelo Eurobarómetro em 
março de 2014 revelam também que os cidadãos europeus, quando chamados a iden‑
tificar os principais problemas que os seus países e eles próprios enfrentam, secunda‑
rizam as alterações climáticas face a problemas como a criminalidade/segurança, a 
situação económica, a inflação, os impostos, o desemprego, a dívida pública, a imigra‑
ção, os sistemas de saúde e de segurança social, a educação e o sistema de pensões54.
Se é verdade que a maioria das opiniões recolhidas em diversos países considera as 
alterações climáticas um problema muito sério que deve ser enfrentado, na identifica‑
ção dos problemas prioritários elas obtêm 
uma posição débil face a outras questões, 
o que sugere que elas não são consideradas 
prioritárias face a outros problemas que 
afetam os estados, as sociedades e as pes‑
soas. A este respeito, Pielke refere que a 
«batalha» pelo esclarecimento da opinião 
pública sobre as alterações climáticas foi 
ganha, já que a maioria das pessoas reco‑
nhece o problema e considera que devem 
ser tomadas medidas para o enfrentar55. 
Todavia, o apoio da opinião pública ao combate às alterações climáticas tem limites. 
Já em 1998, alguns autores referiam que os dados sobre a opinião pública permitiam 
concluir que a maioria dos cidadãos dos vários países do mundo apoiava iniciativas de 
combate às alterações climáticas desde que elas não implicassem mudanças significa‑
tivas no seu estilo de vida56. Esta é uma interpretação compatível com a lei de ferro da 
política climática formulada por Pielke, argumentando o autor que qualquer esforço 
para reduzir as emissões de GEE que coloque em causa os crescimentos económico e 
do consumo de recursos simplesmente não é opção, consideração diretamente relacio‑
nada com o problema da inconsistência temporal e reveladora do conflito entre o pre‑
sente e o futuro na política das alterações climáticas57. 
A sensibilização da opinião pública para o problema das alterações climáticas, como 
enfatiza Helm, apoiou‑se fortemente na ideia agradável de que as alterações climáticas 
podiam ser combatidas com um baixo custo, argumento que, não obstante a comple‑
xidade desta quantificação, o autor considera uma ilusão com efeitos contraproducen‑
tes58. Acudir às exigências da segurança climática exige uma transformação radical  

A SENSIBILIZAÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA PARA O 

PROBLEMA DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

 APOIOU‑SE FORTEMENTE NA IDEIA AGRADÁVEL  

DE QUE AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS PODIAM  

SER COMBATIDAS COM UM BAIXO CUSTO, 

ARGUMENTO QUE, NÃO OBSTANTE A 

COMPLEXIDADE DESTA QUANTIFICAÇÃO, É 

COSIDERADO UMA ILUSÃO COM EFEITOS 

CONTRAPRODUCENTES



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  JUNHO : 2014  42  � 146

e rápida de um sistema energético global ainda acomodado aos combustíveis fósseis 
através da utilização de fontes de energia livres de emissões, a qual é um empreendi‑
mento extremamente dispendioso59. Se é verdade, como enfatiza Helm, que têm surgido 
as maiores dificuldades na obtenção de um acordo global no domínio climático mesmo 
perante a mensagem, suportada pelo Relatório Stern, de que o combate às alterações 
climáticas teria um custo anual equivalente a 1 por cento do Produto Interno Bruto (PIB) 
mundial, a constatação de que esta tarefa pode ser substancialmente mais dispendiosa 
coloca obstáculos quase inultrapassáveis a uma ação eficaz60.
A própria politização e securitização das alterações climáticas61 encerram um paradoxo 
importante que está também relacionado com a dimensão temporal de que falamos. 
Repare‑se que várias posições assumidas nas negociações climáticas têm valorizado 
mais as ameaças decorrentes da redução das emissões do que propriamente as amea‑

ças resultantes das alterações climáticas. 
Este tipo de abordagem é visível na recusa 
dos Estados Unidos em ratificar o PQ, argu‑
mentando que ele provocaria perdas econó‑
micas que ameaçavam a sua segurança 
económica. Nesta linha de argumentação 
tornou‑se famosa a formulação do Presi‑

dente dos Estados Unidos George Bush na Cimeira da Terra em 1992 quando defen‑
deu que o estilo de vida americano não é negociável62. Vários países em desenvolvimento 
têm também assumido que a redução das suas emissões é uma ameaça aos seus 
anseios de desenvolvimento, também não negociáveis, que exigem um consumo 
crescente de combustíveis fósseis63. Verdadeiramente, o que se verifica de forma 
evidente é a valorização do presente e do futuro próximo face aos desafios de longo 
prazo que atravessam várias gerações.
As alterações climáticas são, como refere Giddens, um problema diferente de outros 
não apenas devido à sua escala mas também porque é sobretudo acerca do futuro64. 
Não obstante todos os avisos sobre os seus riscos, eles parecem abstratos, ilusórios, 
irreais, na medida em que não são tangíveis, imediatos e visíveis no decorrer da vida 
diária. Assim, como existe uma vida para viver e problemas imediatos para enfrentar, 
a maioria das pessoas não encontra um incentivo fundamental para agir. Todavia, 
quando as consequências negativas das alterações climáticas se concretizarem já será 
tarde para tomar medidas corretivas. Este é um problema clássico já evidenciado pelo 
Clube de Roma no famoso relatório “Limites ao Crescimento” de 197265. Ali se evi‑
denciava que todas as pessoas no mundo enfrentam uma série de problemas que 
requerem a sua atenção e que as afeta em diferentes níveis que variam no espaço e 
no tempo, sendo que a maioria dos indivíduos centra a sua atenção em problemas 
que afetam a sua família e amigos num período curto de tempo. À medida que se vai 
avançando em termos espaciais para lá da família (vizinhança, cidade, nação e mundo) 
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e também se avança em termos temporais para lá das próximas semanas (próximos 
anos, período da sua vida e da vida dos filhos) diminuem as pessoas que centram as 
suas atenções e esforços em níveis mais alargados em termos espaciais e temporais. 
Esta perspetiva é particularmente interessante no caso das alterações climáticas, na 
medida em que existe um evidente desfasamento temporal entre as suas causas (emis‑
sões) e os seus efeitos (consequências das alterações climáticas). De facto, quanto 
maior é o desfasamento temporal entre as causas e as consequências, e no caso das 
alterações climáticas ele é de várias gerações, e quanto mais incertas e complexas são 
essas consequências, que neste caso são também elevadas, mais facilmente se aceitam 
riscos e perdas futuras em face de benefícios imediatos, levando ao adiamento da 
adoção de medidas preventivas.
Ao contrário do esperado por alguns destacados cientistas e políticos, o aprofundamento 
do conhecimento científico sobre as alterações climáticas e o esclarecimento sobre suas 
causas e potenciais consequências catastróficas ainda não foram suficientes nem para os 
estados formularem um acordo político à altura da dimensão do problema, nem sequer 
para o estabelecimento de uma resposta capaz por parte da sociedade. Esta é, como refere 
Booth, a real verdade inconveniente, já não a questão científica mas sim a incapacidade 
de formular uma resposta política eficaz e adequada para enfrentar as alterações climá‑
ticas66. Uma resposta política eficaz exige respostas complexas e dispendiosas, requer 
uma profunda cooperação global, obriga a cedências significativas de todos os atores, 
assim como uma mudança célere e radical do sistema energético mundial. No fundo, 
exige aceitar perdas importantes no presente tendo como única contrapartida uma vaga 
promessa de que tais perdas possam garantir ganhos num futuro longínquo. Esta dimen‑
são temporal, que propicia a inconsistência, está no âmago do problema climático e tem 
contribuído decisivamente para os sucessivos fracassos na obtenção de um acordo global 
capaz de acudir às exigências da segurança climática.  
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